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 FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2974/2017
O XXI Governo Constitucional inscreveu no seu programa, em matéria 

de justiça fiscal, a necessidade de revisão da tributação municipal do 
património, introduzindo -lhe maior progressividade.

No Orçamento do Estado para 2017, a Assembleia da República 
incumbiu o Governo de promover uma revisão do método de avaliação 
da propriedade rústica, nos termos do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis.

Considerando que as atuais regras de avaliação da propriedade rústica 
não refletem já as características que esta realidade representa no nosso 
país, é necessário um trabalho aprofundado em torno dos princípios que 
devem presidir à sua revisão.

Nestes termos, determina -se o seguinte:
1 — É criado o Grupo de Trabalho para a Definição do Novo Mo-

delo de Avaliação dos Prédios Rústicos, adiante designado por Grupo 
de Trabalho.

2 — O Grupo de Trabalho tem por principal missão a definição de um 
novo modelo de avaliação para os prédios rústicos, que se caracterize por 
uma maior simplicidade e facilidade de aplicação, sem perder de vista a 
adequação ao valor económico real dos prédios avaliados.

3 — O Grupo de Trabalho é constituído por:
Um representante do Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais, que coordena;
Um representante do Gabinete do Ministro Adjunto;
Um representante do Gabinete do Ministro do Ambiente;
Um representante do Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvol-

vimento Rural;
Um representante da Autoridade Tributária e Aduaneira;
Membro(s) da Comissão Nacional de Avaliação de Prédios Rústicos.

4 — O grupo de trabalho pode efetuar, junto de entidades públicas e 
privadas, as consultas que considerar indispensáveis para a realização 
da sua tarefa.

5 — O apoio logístico ao funcionamento do grupo de trabalho é 
assegurado pelo Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

17 de março de 2017. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 
de Freitas Centeno.
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 Gabinete da Secretária de Estado da Administração
e do Emprego Público

Despacho n.º 2975/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino a 
exoneração, a seu pedido, do técnico especialista do meu Gabinete José 
Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro, para o qual foi nomeado através 
do meu Despacho n.º 1577/2016 de 19 de janeiro de 2016, com efeitos 
reportados a 1 de janeiro de 2016 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 22, de 2 de fevereiro de 2016.

2 — A presente exoneração produz efeitos a 17 de março de 2017.
16 de março de 2017. — A Secretária de Estado da Administração e 

do Emprego Público, Carolina Maria Gomes Ferra.
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 Despacho n.º 2976/2017
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi conce-

dida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes licença especial para o 
exercício de funções transitórias na Região Administrativa Espacial 
de Macau a qual, ao abrigo do artigo 1.º deste diploma, veio solicitar 
a sua renovação.


